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Objetivos: Estudar e discutir a falência e a recuperação de empresas, investigando a sua relação 
com a crise econômica e empresarial e construindo posições tecnicamente sólidas em torno das 
controvérsias sobre as quais se debruçam as doutrinas nacional e estrangeira.  

Problema(s) 

Nesta última década, podemos observar um crescimento exponencial nos pedidos de falência e 
recuperação judicial/extrajudicial de empresas, motivados principalmente pelo declínio econômico 
e organizacional. A instabilidade advinda das crises econômicas globais e locais, associada à 
decisões políticas dos Estados e a própria regulamentação da atividade empresarial, criou um 
espaço propício para que diversas sociedades empresárias necessitassem de procedimentos 
específicos para se reerguer (caso fosse constatada a viabilidade econômica do negócio) ou para 
promover a satisfação dos seus diversos credores (nos casos em que não há uma perspectiva de 
superação da crise). A isto, soma-se o fato de que os procedimentos relativos à falência e 
recuperação de empresas devem sempre acompanhar as demandas do mercado, de modo a não 
restarem inócuos. Verifica-se, portanto, a necessidade da pesquisa e do debate em torno da crise 
organizacional, de forma a dissecar os seus principais elementos e investigar as possibilidades 
existentes para superação desse paradigma no contexto nacional e internacional. Neste sentido, 
merecem destaque as inovações tecnológicas e legislativas para o direito falimentar, 
regulamentado, principalmente, pela Lei Federal nº 11.101/2005.  

Hipótese(s) 

Adota-se, como hipótese básica, a validade e a pertinência dos institutos de direito falimentar 
como instrumentos para a superação ou o abrandamento das crises econômicas e empresariais. 
Neste sentido, faz-se relevante submeter a debate as seguintes hipóteses secundárias: 
 
- uma boa prática na aplicação dos instrumentos de falência promove uma maior proteção aos 
credores e, por conseguinte, uma maior segurança jurídica; 
 
- o fortalecimento do conceito de viabilidade econômica é essencial para reinserção de empresas 
no mercado; 
 
- a utilização de instrumentos de recuperação de empresas possui vantagens não apenas no 
tocante ao desenvolvimento econômico, como também à avanços sociais; 
 
- a regulamentação acerca da recuperação judicial, da recuperação extrajudicial e da falência deve 
estar alinhada tanto às expectativas, como à realidade da atividade empresarial, acompanhando as 
constantes revoluções ocorridas. 
 



Resultado(s)  esperado(s) 

Produção de artigos voltados para o tema da crise empresarial, a serem publicados em revistas 
jurídicas especializadas.  
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